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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE PERÍODO DE TRABALHO POSTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE. QUESTÃO PACIFICADA PELO STJ NO JULGAMENTO DO TEMA 995. BENEFÍCIO DEVIDO. 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por ATARI RICARDO DE SOUZA, às fls. 385/393, contra acórdão proferido em 04/08/2020 (fls. 359/379), em que requer o deferimento de reafirmação da DER com a contagem de tempo de contribuição posterior ao ajuizamento da ação, e consequente a concessão de benefício de aposentadoria especial ou de aposentadoria por tempo de contribuição sem a incidência de fator previdenciário.

2. Tendo em vista que o demandante permaneceu trabalhando após o ajuizamento deste feito, conforme CNIS anexo, induvidosa é a possibilidade de cômputo desse tempo. Fazendo essa contagem, observa-se que, em 23/11/2009, o autor completou 35 anos de contribuição, atendendo a condição para o deferimento da aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do art. 201, §7º, da CF/88. 

3. Não há óbice ao cômputo do período posterior ao requerimento administrativo, uma vez que o STJ, por ocasião do julgamento do Tema 995, afetado sob a sistemática dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que é possível a reafirmação da DER até segunda instância, com a consideração das contribuições vertidas após o início da ação judicial até o momento em que o segurado implemente os requisitos para o benefício requerido.

4. Ademais, a possibilidade de se computar o tempo de contribuição posterior ao requerimento administrativo e, inclusive, no curso da ação encontra-se calcada no caráter social das normas que regulamentam os benefícios previdenciários e na observância dos princípios da economia processual e da segurança jurídica, na esteira do entendimento adotado pelo C. Superior Tribunal de Justiça (precedente: REsp 1296267 / RS, DJe 11/12/2015), e das disposições do art. 493 do CPC/2015 e artigos 687 e 690 da Instrução Normativa INSS/PRES 77, de 21 de janeiro de 2015

5. Nesse contexto, portanto, a reafirmação da DER pode ser feita pelo magistrado ainda que ausente pedido do autor nesse sentido, não implicando tal alteração julgamento ultra ou extra petita nem reformatio in pejus (quando feita na instância recursal). 
6. De acordo com a prova dos autos, o autor laborou de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, de: 07/08/2006 a 27/11/2008, na função de auxiliar de britagem, na empresa CBM Consórcio Brasileiro de Minerações Ltda., exposto a ruído de 99  dB(A), acima do limite de tolerância de 85 dB(A) previsto no Decreto nº 4.882/2003 e de 01/06/2010 a 21/06/2021, na função de auxiliar de pátio, na empresa Expresso T.S. Transportes Ltda., exposto a ruído de 87 dB (A) acima do limite de tolerância de 85 dB(A) previsto no Decreto nº 4.882/2003 e a benzeno, agente especial por analise qualitativa.
7. Dessa forma, deve-se reconhecer os períodos contributivos de 07/08/2006 a 27/11/2008 e de 01/06/2010 a 21/06/2021 como tempo de atividade especial. Somado o tempo contributivo total do autor, verifica-se que ele completa 25 anos de contribuição especial, fazendo jus ao gozo do benefício de aposentadoria especial, em 07/01/2013 (cálculos em anexo).

8. No presente caso, observa-se que o INSS opôs resistência ao pedido de reafirmação da DER, conforme se vê da manifestação de fls. 393/396, pelo que deve pagar honorários ao autor, tendo como base de cálculo o valor da condenação, a partir da DER reafirmada, ou seja, a partir de 07/01/2013.

9. Assim, entendo que os ônus da sucumbência devem recair integralmente sobre o INSS. Considerando a natureza da demanda e a dedicação do profissional (art. 20, §3º, CPC/1973, atual art. 85, §2º, CPC/2015), os honorários de sucumbência devem ser mantidos em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, de acordo com a Súmula 111 do STJ e a jurisprudência desta Corte.

10. Embargos de declaração acolhidos.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, acolher os embargos de declaração opostos pelo autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 30 de novembro de 2021.
documento assinado eletronicamente
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